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Transparência e Prestação de Contas 

Subsecretaria de Gestão de Fundos e 

Transferências – SGFT 

Quem somos? 

A Subsecretaria de Gestão de Fundos e Transferências (SGFT) é 

a unidade vinculada à Secretaria Executiva do Ministério do 

Turismo, conforme disposto no Decreto nº 10.359 de 20 de 

maio de 2020, cuja vigência se iniciou em 8 de junho de 2020. A 

SGFT é composta por três Coordenações-Gerais com a missão 

principal de gerenciar as atividades de execução orçamentária e 

financeira de convênios e instrumentos congêneres firmados 

pela Pasta em suas diversas fases. Este relatório apresenta o 

levantamento das atividades desempenhadas a partir do 

momento da nova estruturação e compreende diversos 

processos de organização interna, definições de atribuições e 

recomposição de fluxos administrativos e operacionais 

distribuídos, conforme a divisão das competências da SGFT 

entre Coordenações-Gerais que serão apresentadas a seguir. 

Nossa atuação em 2020 

A Coordenação-Geral de Acompanhamento e Avaliação 

(CGAAV) é responsável por operacionalizar as atividades de 

execução orçamentária e financeira de convênios e 

instrumentos congêneres firmados pelo MTur. 

A execução orçamentária, conforme demanda das secretarias 

finalísticas deste ministério, somam R$ 3.159.713.891,05 entre 

empenhos e descentralizações orçamentárias conforme 

detalhado na Tabela 1 (Total da Execução Orçamentária 2020), 

em anexo. Os empenhos atenderam as despesas oriundas de 

convênios, termos de fomento, contratos de repasse e os 

pagamentos realizados no âmbito da Lei nº 14.017/2020 (Lei 

Aldir Blanc), assim como as descentralizações orçamentárias, 

em razão da celebração de Termos de Execução Descentralizada 

e os destaques às entidades vinculadas a este ministério 

Tabela 1 Tabela 1 Tabela 1 Tabela 1 ----    Total da Execução Orçamentária 2020Total da Execução Orçamentária 2020Total da Execução Orçamentária 2020Total da Execução Orçamentária 2020    

Unidade GestoraUnidade GestoraUnidade GestoraUnidade Gestora    QuantidadeQuantidadeQuantidadeQuantidade    Valor (R$)Valor (R$)Valor (R$)Valor (R$)    

EmpenhosEmpenhosEmpenhosEmpenhos    

540012 (SNDTUR) 57 23.067.195,24 

540025 (SNAV) 30 16.103.200,66 

540026 (SECDC) 81 17.733.632,73 

540027 (SEFIC) 26 5.731.527,00 

540028 (SEDEC) 03  300.000,00 

540031 (SNAV/FNC) 30 6.833.605,84 

540032 (SEFIC/FNC) 23 5.648.480,00 

540033 (SEDEC/FNC) 6 1.145.000,00 

540035 (SECDC/FNC) 144 3.021.294.416,68 
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540045 (SEDEC/CEF) 99 37.538.777,00 

Total Empenhado (A)Total Empenhado (A)Total Empenhado (A)Total Empenhado (A)    499499499499    3.135.395.835,153.135.395.835,153.135.395.835,153.135.395.835,15 

Descentralizações orçamentáriasDescentralizações orçamentáriasDescentralizações orçamentáriasDescentralizações orçamentárias    

540012 (SNDTUR) 09 9.555.766,82 

540018 (SNAIC) 05 2.868.318,08 

540019 (SECULT) 24 4.652.000,00 

540025 (SNAV) 01 150.000,00 

540026 (SECDC) 03 2.065.971,00 

540030 (SECULT/FNC) 19 4.726.000,00 

540031 (SNAV/FNC) 01 300.000,00 

Total descentralizado (B)Total descentralizado (B)Total descentralizado (B)Total descentralizado (B)    62626262    24.318.055,9024.318.055,9024.318.055,9024.318.055,90    

TOTAL EXECUTADO (A+B)TOTAL EXECUTADO (A+B)TOTAL EXECUTADO (A+B)TOTAL EXECUTADO (A+B)    561561561561    3.159.713.891,053.159.713.891,053.159.713.891,053.159.713.891,05    

Fonte: SIAFI 

Quanto às atividades de execução financeira, foram executados 

R$ 3.042.974.221,09 entre pagamentos e transferências de 

recursos por solicitação das secretarias finalísticas deste 

ministério.  

Os valores seguem detalhados por Unidade Gestora executora 

na Tabela 2. 

    

Tabela 2 Tabela 2 Tabela 2 Tabela 2 ----    Execução financeira por UExecução financeira por UExecução financeira por UExecução financeira por Unidade nidade nidade nidade GGGGestoraestoraestoraestora    

UGUGUGUG    TipoTipoTipoTipo    QuantidadeQuantidadeQuantidadeQuantidade        Valor (R$)Valor (R$)Valor (R$)Valor (R$)    

SNDTUR (540012)    

  TEDs 8 2.106.789,96 

  Convênios 22 7.679.063,51 

  Restituições 2 87.539,42 

subtotal   32 9.873.392,89 

540016     

  Restituições 1 40.668,68 

  Convênios 5 840.148,54 

subtotal   6 880.817,22 

SNAIC (540018)    

  TEDs 5 960.504,82 

  Convênios 1 400.000,00 

subtotal   6 1.360.504,82 

SECULT (540019)    

  TEDs 3 426.978,59 

subtotal   3 426.978,59 

SNAV (540025)    

  Termos de Fomento 7 2.941.270,00 

subtotal   7 2.941.270,00 

SECDC (540026)    

  TEDs 3 197.000,00 

  Convênios 2 600.000,00 

  Termos de Fomento 16 4.466.633,60 

subtotal   21 5.263.633,60 

SEFIC (540027)    

  Convênios 2 2.351.134,02 

subtotal   2 2.351.134,02 
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SEDEC (540028)    

  Convênios 1 312.782,46 

  
Contratos de 
Repasse 17 5.811.279,93 

subtotal   18 6.124.062,39 

SECULT/FNC (540030)    

  TEDs 1 206.870,32 

  
Contratos de 
Repasse 2 6.000.000,00 

  Restituições 1 9.007,65 

subtotal   4 6.215.877,97 

SNAV/FNC (540031)    

  Termos de Fomento 18 4.083.605,84 

subtotal   18 4.083.605,84 

SEDEC/FNC (540033)    

  
Contratos de 
Repasse 13 2.290.537,45 

subtotal   13 2.290.537,45 

SECDC/FNC (540035)    

  Aldir Blanc Estados 27 1.499.836.049,21 

  
*Aldir Blanc 
Municípios 674 1.381.664.505,97 

  Aldir Blanc Reversão 44 118.335.494,07 

  Convênios 4 396.357,05 

  Termos de Fomento 5 930.000,00 

subtotal  754 3.001.162.406,30 

TOTALTOTALTOTALTOTAL        884884884884    3.042.974.221,093.042.974.221,093.042.974.221,093.042.974.221,09    

Fonte: SIAFI 

Do total orçamentário-financeiro executado, R$ 

3.000.000.000,00 da execução orçamentária ocorreu em razão 

de empenhamento de recursos no âmbito da Lei nº 

14.017/2020 (Lei Aldir Blanc). A execução financeira desses 

recursos atingiu R$ 2.999.836.049,25. 

Fazendo um recorte específico dos pagamentos efetivados a 

municípios, no âmbito da Lei Aldir Blanc, segue a tabela 3. Para 

detalhamento de valores por municípios consultar o endereço:  

http://portalsnc.cultura.gov.br/indicadorescultura/. 
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Tabela 3 Tabela 3 Tabela 3 Tabela 3 ----    Pagamentos Pagamentos Pagamentos Pagamentos efetivados a municípios, no âmbito da Lei n° 14.017 (Aldir Blanc)efetivados a municípios, no âmbito da Lei n° 14.017 (Aldir Blanc)efetivados a municípios, no âmbito da Lei n° 14.017 (Aldir Blanc)efetivados a municípios, no âmbito da Lei n° 14.017 (Aldir Blanc)

 
Fonte: SIAFI     

*O Estado de Rondônia solicitou no plano de ação valor a menor que o autorizado R$ 18.554.506,33 (R$ 163.950,75 a menor) 
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Já a Coordenação-Geral de Gestão de Transferências (CGGT) 

coordena as atividades de ressarcimentos ao erário por meio da 

tomada de contas especial (TCE) e do parcelamento de débitos, 

assim como a implementação de mecanismos de 

monitoramento da gestão financeira de convênios e 

instrumentos congêneres. 

Com o recebimento de processos celebrados e executados pelas 

pastas do Turismo e Cultura em anos anteriores, ações de 

padronização de procedimentos internos têm sido 

desenvolvidas. Considerados os novos números de processos do 

passivo de TCE, foi apresentado um Plano de Ação em resposta 

ao Acórdão 2913/2019 do TCU, a partir de estudo técnico com 

proposição de repactuação junto a esse Tribunal, e proposta de 

prorrogação do prazo em 18 meses. 

No tocante à instauração de Tomadas de Contas Especial, 

registros de débito e inscrições no CADIN executadas ao longo 

do ano de 2020, registraram-se as seguintes entradas e saídas 

dos processos de TCE no exercício de 2020: 

Tabela 4Tabela 4Tabela 4Tabela 4    

Ações TCEAções TCEAções TCEAções TCE    TotalTotalTotalTotal    Valor no eValor no eValor no eValor no e----TCE (R$)TCE (R$)TCE (R$)TCE (R$)    

TCE – Instauradas 42 23.160.467,16 

Informativo de Acórdão e CADIN 388 ---- 

CADIN 192 ---- 

Fonte: Registros Internos 

Quanto à execução de parcelamentos, o histórico de 

providências apresentado reflete o tratamento que era 

concedido na pasta da Cidadania (projetos da Cultura) e do 

Turismo.  

Tabela 5 Tabela 5 Tabela 5 Tabela 5 ----    ParcelamentoParcelamentoParcelamentoParcelamento    

SituaçõesSituaçõesSituaçõesSituações    TurismoTurismoTurismoTurismo    CulturaCulturaCulturaCultura    TotalTotalTotalTotal    

Firmados 7 16 23 

Concluídos 41 5 46 

Vigentes 28 19 47 

Suspensos 0 24 24 

Fontes: Registros Internos 

A Coordenação-Geral de Prestação de Contas (CGPC) tem, entre 

suas responsabilidades, analisar a conformidade das prestações 

de contas de projetos incentivados, convênios e instrumentos 

congêneres e emitir parecer conclusivo quanto aos aspectos 

financeiros, além de orientar os beneficiários, em conjunto com 

as demais unidades do ministério quanto às prestações de 

contas relativas aos recursos transferidos. 
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Tabela 6 Tabela 6 Tabela 6 Tabela 6 ----    Entregas da CGPC em 2020Entregas da CGPC em 2020Entregas da CGPC em 2020Entregas da CGPC em 2020    

ItensItensItensItens    QuantidadeQuantidadeQuantidadeQuantidade    

Pareces financeiros 843 

Atendimento ao público externo 1829 

Atendimento a Órgãos de Controle 150 

Fonte: Registros Internos 

Respostas às demandas de órgãos de controle foram 

providenciadas pelas Coordenações que atualmente compõem 

a CGGT e a CGPC. É importante ressaltar que cada área prestou 

informações acerca dos assuntos de sua alçada.  

A CGPC e a CGGT têm trabalhado para uniformizar atividades de 

fluxo de prestação de contas em interlocução com as secretarias 

finalísticas, bem como na realização de trocas de boas práticas 

junto a outros órgãos, notadamente, TCU e Ministério da 

Economia. São metas dessa atuação o aprimoramento do 

tratamento das prestações de contas e a automatização de 

análise de processos. 

O que queremos para os próximos anos? 

A SGFT continua empreendendo esforços em interlocução com 

as secretarias finalísticas e na realização de trocas de boas 

práticas junto a outros órgãos, notadamente TCU e Ministério 

da Economia, na busca do aprimoramento da gestão dos 

recursos visando a transparência em suas ações e a prestação 

de serviços com eficiência e eficácia. 

Pretendemos lograr êxito na desburocratização da 

descentralização de recursos, bem como nas soluções de 

Inteligência Artificial e no andamento dos planos de ação do 

passivo de prestação de contas e de TCE, com vistas a reduzir 

significativamente o estoque. Do mesmo modo, a intenção é 

atuar de forma integrada às secretarias finalísticas e outras 

instâncias do ministério para que seja possível dedicar energia a 

ações tempestivas, de forma a evitar a geração de passivos, 

buscando atuar em novas ações. 


